MINISTERIO DO MEIO AMBIENTE
1 CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO
- DEPARTAMENTO DO PATRIMONIO GENETICO
COORDENACAO DAS CAMARAS TEMATICAS

CAMARA TEMATICA DE
CONHECIMENTO TRADICIONAL ASSOCIADO

Ajuda Memdria 17 reuni&o

Local: Sede do CGEN, SCEN, Trecho 2 _Ed. Sede do IBAMA, Bloco G,
Reunido redlizada em 16 de marco de 2004, das 14:30 as 17:00h.

Participaram da reunido Otavio Maia (IBAMA), Luiz Oswado Monteiro (M CT),
Elisa Madi (CNPq), Fernando Baptista e Henry Novion (SA). Do Departamento do
Patriménio Genético, estiveram presentes In&cio de Loiola, Daniella Carrara, Teresa
Moreira Ledye Ursini e Guilerme Amorim.

A pauta da reunido foi a conclusdo da discussdo sobre uma Minuta de Resolugdo
gue estabel ece diretrizes para a obtencdo de anuéncia prévia para acesso ao componente do
patrimbnio genético Situado em terras indigenas, em &eas privadas, de posse ou
propriedade de comunidades locais com potencial ou perspectiva de uso comercial.

Foi apresentado, pela Secretaria Executiva, 0 resultado da consulta feita a
CONJUR/MMA, especialmente, sobre questionamentos localizados no artigo 4°, a saber:

. sobre a denominacdo Unidade de Conservacéo da Natureza, j& utilizada na Resolucdo
n° 9, discutida nesta Camara: ok, esta prevista no Sistema Nacional de Unidades de
Conservacédo (SNUC);

. sobre a viabilidade de se estabeecer um prazo para a concessf8o das
Autorizagdes/Licencas pelos 6rgaos ambientais competentes inviavel, pois interfere
com competéncias de outros érgaos sobre os quais 0 CGEN ndo tem nenhuma
ingeréncia;

. sobre a dorigatoriedade ou possibilidade dos 6r gdos ambientais competentes ouvirem
as comunidades locais, presentes nas Unidades de Conservacdo da Natureza: €
impositivo, elas tém que ser ouvidas. Assm o texto que melhor se adequa ao artigo é
com um verbo impositivo (...deverd...).

Além disto, foi feita pequena correcdo no texto para deixar apenas aos artigos da
Medida Provisdria n® 2.186-16, de 23-8-2001 que tratam do acesso ao componente do
patrimbnio genético, ja que 0 escopo desta Resolugdo exclui 0 acesso a0 conhecimento
tradicional associado.

O texto depois de trabalhado apresenta-se a seguir:



M INISTERIO DO M EIO AMBIENTE
CONSELHODE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO

MINUTA

RESOLUCAON=, DE DE 2004

Estabelece diretrizes para a
obtencdo de anuéncia prévia para
acesso a componente do patrimdnio
genético para fins de bioprospeccdo
e desenvolvimento tecnol dgico.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provistria n? 2.186-16, de 23 de
agosto de 2001, e pelo Decreto r# 3.945, de 28 de setembro de 2001, e tendo em vista o
disposto na Convencdo sobre Diversidade Biolédgica, promulgada por meio do Decreto n°
2.519, de 16 de marco de 1998,

considerando a necessidade de estabelecer critérios para a obtencdo de anuéncia
prévia de que trata o art. 16, 8 ¢, ca Medida Provisdria n° 2.186-16, de 2001, junto a
comunidades indigenas € locais,

considerando a necessidade de proteger o patrimoénio genético e os direitos culturais
de comunidades indigenas e locais, previstos nos arts. 215, 216, 231, 225 da Congtituicdo e
no art. 68 do Ato das Disposi¢des Condgtitucionais Trangtorias e na Medida Provisoria n®
2.186-16, de 2001, resolve:

Art. 1° Esta Resolugdo tem por finalidade orientar o processo de obtencdo de
anuéncia prévia para fins de bioprospeccéo e desenvolvimerto tecnolégico com potencial
ou perspectiva de uso comercia, por ingtituicdes nacionais interessadas em acessar
componente do patriménio genético situado em:

| — terras indigenas;

|1 — &reas sob a posse ou propriedade de comunidades locais;

[1l — &reas protegidas;

|V — areas privadas,

V — areas indispensavel's a seguranca nacional;

V1 —&guas brasileiras, na plataforma continental e na zona econémica exclusiva;

Parégrafo Unico. Para efeitos desta Resolucdo, aplicamse as definigdes constantes
do art. 7° da Medida Provisdria rf 2.186-16, de 23 de agosto de 2001.

Art. 2 O processo de obtencdo de anuéncia prévia a que se refere o art. 1° desta
Resolucéo pautar-se-a pelas seguintes diretrizes, sem prguizo de outras exigéncias
previstas na legidacdo vigente:



| — esclarecimento ao(s) anuente(s), em linguagem a ele(s) acessivel, sobre o
objetivo da pesquisa, a metodologia, a duracdo, o orcamento, os possiveis beneficios, fontes
de financiamento do projeto, 0 uso que se pretende dar a0 componente do patrimonio
genético a ser acessado, a &rea geogréfica abrangida pelo projeto (e as comunidades
envolvidas);

Il — esclarecimento  ao(s) anuente(s) sobre os impactos ambientais decorrentes do
projeto;

Il — esclarecimento  ao(s) anuente(s) sobre os direitos e as responsabilidades de
cada uma das partes na execucéo do projeto e em seus resultados,

IV — estabelecimento, em conjunto com o(s) anuente(s), das modalidades e formas
de reparticao de beneficios;

V — informacdo ao(s) anuente(s) sobre o direito de recusar(em) 0 acesso a
componente do patriménio genético, durante o processo de anuéncia prévia.

Parégrafo Unico. Quando se tratar de acesso a componente do patrimdnio genético
detido por comunidades indigenas e locais, 0 processo da obtencéo da anuéncia prévia
devera observar, além dos incisos acima, as seguintes diretrizes.

| — respeito as formas de organizagdo socia e de representacdo politica tradicional
das comunidades envolvidas, durante o processo de consulta;

Il — 0 esclarecimento a comunidade sobre os impactos sociais, culturais e ambientais
decorrentes do projeto.

Art. 3° Quando o componente do patriménio genético a ser acessado Situar-se em
terra indigena, o 6rgdo indigenista oficial estabelecerd os procedimentos administrativos
necessarios ao ingresso em terra indigena para a obtencéo da devida anuéncia prévia pelo
interessado, junto a comunidade indigena envolvida, bem como para a assinatura do devido
Contrato de Utilizagdo do Patriménio Genético e de Reparticdo de Beneficios.

Art. £ Quando o componente do patrimonio genético a ser acessado Situar-se em
Unidade de Conservacdo da Natureza de dominio publico onde hgja comunidades locais
residentes cuja permanéncia sgja permitida em lel, observado o disposto no art. 42, 8 2°, da
Lei n°9.985, de 18 de julho de 2000, a anuéncia previa de que trata esta Resolugdo devera

ser emitida pelo 6rgdo ambiental competente, ouvidas as comunidades envolvidas e
observadas as diretrizes estabel ecidas no art. 2° desta Resolucéo.

81° A fim de atender a0 disposto no caput deste artigo, o 6rgdo ambiental
competente deverd ouvir as comunidades envolvidas diretamente, por meio de seus
representantes ou do respectivo Conselho Consultivo ou Deliberativo, quando congtituido.

§2 Quando a incidéncia da Unidade de Conservagdo da Natureza ndo implicar
supressao dos direitos de propriedade ou posse das comunidades locais sobre suas terras, a
anuéncia prévia serd obtida pelo interessado diretamente junto aos detentores da &rea,
observado, cumulativamente, o disposto no artigo 16, 88 8° e 9°, inciso |1l da Medida
Provisoria 2.186-16, de 2001.

Art. 5° O Consadho de Gestdo do Patrimbnio Genético adotard as diretrizes
estabelecidas no art. 2° desta Resolugéo como critérios para a afericdo do efetivo respeito



aos direitos dos anuentes reconhecidos pelo art. 16, 89°, da Medida Provisoria 2.186-16, de
2001.

Art. 6° O Termo de Anuéncia Previa devidamente firmado pelos provedores do
componente do patrimdnio genético, deverd ser apresentado ao Conselho de Gestdo do
Patrimdnio Genético, juntamente com as solicitagdes a que se referem os art. 8° do Decreto
n°3.945, de 28 de setembro de 2001 e Decreto n° 4.946, de 31 de dezembro de 2003.

§ 1° Caso os signatarios ndo possam firmar o Termo de Anuéncia Prévia, tomar-se-
80 suas impressdes datil oscdpicas.

§ 2° Quando se tratar de anuéncia obtida junto a comunidades locais ou indigenas, o
requerente devera apresentar, juntamente com o Termo de Anuéncia Prévia, laudo
antropol gico independente, relativo ao acompanhamento do processo de Anuéncia Previa,
demonstrando o atendimento dos requisitos do Artigo 2°, o qual devera conter :

a) Indicagdo das formas de organizagdo social e de representagcdo politica da
comunidade;

b) Avdiacd do grau de esclarecimento da comunidade sobre o conteldo da
proposta e suas consequéncias;

c) Avaliacéo dos impactos sbcio-culturais decorrentes do projeto;

d) Descricao detalhada do procedimento utilizado para obtencéo da anuéncia prévia;

€) Avaiacao do grau de respeito do processo de obtencéo de anuéncia prévia as
diretrizes estabel ecidas nesta Resolugéo.

§ 3° A fim de atender a0 disposto do art. 4° desta Resolugdo, o Termo de Anuéncia
Prévia, emitido pelo 6rgdo ambiental competente, devera ser acompanhado de relatorio
sobre o resultado da consulta realizada junto as comunidades envolvidas.

8 4° O Termo de Anuéncia Prévia devera conter as condicbes de acesso
estabel ecidas entre as partes.

Art. 7° Para cada uso diferente daquele definido na anuéncia previa ja obtida, o
requerente devera promover novo processo de obtencdo de anuénciaprévia

Art. 8 O descumprimento dos procedimentos estipulados nesta Resolucgo sujeitara
o infrator as sancdes previstas na legidacdo vigente.

Art. ° A Secretaria-Executiva do Conselho de Gestdo do Patrimdnio Genético
adotara os procedimentos necessarios a aplicacdo do disposto nesta Resol ugéo.

Art. 10 Os casos omissos ou de davida de interpretacdo desta Resolucdo seréo
resolvidos pelo Plenério do Conselho de Gestéo do Patrimdnio Genético.

Art. 11 Esta Resolucdo entraem vigor na data de sua publicacéo.

MARINA SILVA
Ministra de Estado do Meio Ambiente



